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MINISTERIO DA FAZENDA
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SessãO de:	 11 de maio de 1993

Recurso n2: 70.012 - IRPF - EX.: DE 1991

Recorrente: MARIA ' DA CONCFIÇAD VICENTE RUSSO

Recorrida : DRF em REBEIRAD PRETO - SP

XSS,

IRPF - TRIBUTACM0 REFLEXA - Em razWo da estreita
relaçã'o de CRU5R e eleito existente entre o lança-
mento principal e o decorrente, exclui-se da exi-
güncia reflexa parcela proporcional àquela exone-
rada no processo matriz.

Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por MARIA DA CONCEIÇ40 VICENTE RUSSO.

ACORDAM os Membros da Oitava C(??mara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por maioria de votos, DAR provimento parcial ao

recurso, para excluir a 1RD no período de 01/02/91 a 31/07/91, nos

termos do relatório e voto, que passam R integrar o presente julgado.

Vencidos os Cons. José Carlos Passuello, Edson Vianna de Brito e jack:-

son Guedes Ferreira. que negavam provimento e Paulo Irvin de Carvalho

Vianna (relator), que dava provimento integral. Designado relator do

voto vencedor o Cons. Luiz Alberto Cava Maceira.

Sala das SessUes em 11 de maio de 1993.

4,	 I..
If ,

jACEN GUEDES FE'REIR)	 - PRESIDENTE

. 7 1/
,	

Jr

LUIZ paJvTo cnvn UACEIRA
/	

- RELATOR-DESIGNADO

A( ,/
./.,/ / ,,A(4,. ,.,, . /	 /

VISTO EM	 MANfl FILIPE ',E00 BRANDAD 	 - PROCURADOR DA FAZENDA
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

W052 MARIO JUNQUEIRA FRANCO JUNIOR. RENATA GONÇALVES PANTOJA E ADELMO

MARTINS SILVA.
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VOTOVENCEDOR

Conselheiro LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA: Relator:

Considerando o principio da decorrOncia em sede tribu-

tária e devido à estreita relagro de causa e efeito existente entre o

procedimento matriz e o reflexo, impffe-se a aplicaOro de igual medida

àquela dispensada ao processo principal, que teve julgada parcialmente

insubsistente a imposi0o conforme Acórd,To nr. loe-00.174 , de 11/5/9,3.

Diante do exposto, voto por dar provimento parcial ao

recurso, para excluir da exig@ncia a parcela correspondente à TRD do

período de 01.02.91 a 31.07.91, adequando ao decidido no processo ma-

triz.

E o meu voto.

Drasi . ca./DF, 11 de mi: o de 1993

/
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LUIS AllkERTO CAVA MACEIRA - Relatar
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VOTOVENCIDO

Conselheiro PAULO IRVIN DE CARVALHO VIANNA: Relator:

O processo loi regularmente instaurado, está devidamen-

te instruido e o recurso é tempestivo.

Decorrendo este processo de outro, firmado contra em-

presa da qual o ora recorrente é sócio, pretendo neste o fisco haver,

a titulo de imposto de renda da pessoa física, um crédito tributário

correspondente a valores recebidos presumidamente, a titulo de distri-

buiço de lucro na respectiva participacKo do contribuinte no capital

da empresa, cujo lucro foi arbitrado.

Em que pesca legislacKo citada e mesmo que condenada a

empresa ao arbitramento, entendo como aliás venho se manifestando nes-

te Conselho há dois anos, n2to deva prevalecer a preteng.Ko objeto deste

processo.

De fato, entendo em que dois elementos sã .c indispensá-

veis para a ocorrência do fato gerador do imposto sobre a renda, con-

forme definido no código Tributário Nacional, lei sobre leis de tribu-

ta0o: a ocorrência de renda ou de acréscimo patrimonial e a aquisipTo

de sua disponibilidade. Somente a combinaçã .o desses elementos ensejará

a incidência do imposto em questWo, conforme definido no artigo 03 do

CTNg

Artigo 13 "o imposto de competência da Unio, sobre a
renda e proventos de qualquer natureza, tem como fato
gerador ,Ta21.0ds iSiWg...d. e_d P0P-1~.e .PconO in cP.A2o .j.u-
riXdiCa.2:.

I - de renda, assim entendido o produto do capital, do
trabalho ou da combinaçWo de ambosg
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II - de proventos de qualquer natureza, assim entendi-
dos os A cr0.2.c.1 m0PL.M.f.s trii Li.i ......ra....ES2OP rCond i,g 2 ILPP_1P-
ciso anterior.

Nsáo caracterizada pois a efetiva disponibilidade da

renda, conforme determinado pelo C1N„ nào ocorre o lato gerador do im-

posto sobre a renda, nào podendo, portanto, extender-se à pessoa tísi-

ca, por mera presunçào, os efeitos decorrentes da receita teoricamente

auferido por outra pessoa jurídica na qual n'ào 5e comprovou a distri-

bui0(o de renda a seus 5ócios. Entendo, ainda, que a receita decorren-

te do arbitramento realizado na pessoa jurídica já foi tributada e que

a tributaçào pretendida pelo lisico com base em presunç go, como no ca-

so deste processo, é um bis-in-idem, uma vez que a empresa nWo neces-

sáriamente remunerou seus sócios, sendo estas pessoas independentes

daquela, com personalidade jurídica e CPF próprios, somente sendo pos-

sível a tributaçgo destes se identificados ou o efetivo recebimento de

renda ou o aumento patrimonial.

Como é sabido, o artigo 7á. do Ato Complementar nr. 36,

de 13.03.1977, considerou o Código Tributo Nacional, Lei Complementar

a Constituiçào Federai e desta forma, toi ele recepcionado pela Carta

Magna de 1988 ex vi do disposto no artigo 8a. do das disposiçUes Coos-

tibAcionais Transitários.

A doutrina e a jurisprudencia - confirmada na litrgo do

saudoso Ex. Presidente do Egrégio SupreMo Tribunal Federal, Ministro

Aliomar Baleeiro (in "Direito Tributário Brasileiro", Editora Forense

- 5a. edi0b, Rio 1973, pág. 59), ensinamn

"Sob o caráter de leis complementar atribuído ao CTN é
(ele) reconhecido pelo quase unanimidade de nossa dou-
trina e por nossos altos Tribtmlais, de maneira a dis-
pensar explicaçgo a esse respeito."
(Ricardo Nariz de Oliveira, "Revista de Direito Tribu-
tário", vol. A, pág. 237).

'	 Foi, entào, estabelecido de forma inquestionável " que o

Código Tributário Nacional é que determina, sem competitividade as re -

oras tributarias, tendo-o leito, conforme se denota do seu artigo 43,
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Este?  o meu voto
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PAULO IRVIN :iftc-C.,	 Al..1110 ' ANNA -: Rel. ator
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